
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.283 - BA (2017/0157251-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SM ASSESSORIA EMPRESARIAL E GESTAO HOSPITALAR 

LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO SOARES DE SAMPAIO GEYER ABUBAKIR  - 

BA014947 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
INCIDÊNCIA.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ sedimentaram a 
orientação de que, "embora o Superior Tribunal de Justiça tenha 
consolidado jurisprudência no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, 
por não se tratar de verba salarial, relativamente à incidência da exação 
sobre o décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado, 
prevalece o entendimento firmado em sede de recurso repetitivo, de que 
o décimo terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário de 
contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária"(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1379550/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/04/2015). 
Precedentes.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de fevereiro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela SM ASSESSORIA 
EMPRESARIAL E GESTÃO HOSPITALAR LTDA. contra decisão que deu provimento ao 
recurso especial da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), para reconhecer a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio 
indenizado (e-STJ fls. 567/572).

Em suas razões (e-STJ fls. 391/396), a agravante sustenta que “AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO – e, consequentemente, o 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO – não cuidam de retribuição ao trabalho prestado, tampouco 
de compensação por tempo à disposição do empregador, configurando-se em indenização pelo 
serviço não prestado, restando evidente a sua natureza não-salarial, pois não há salário sem 
trabalho efetivamente prestado”.

Em caso de não reconsiderar o julgado, a agravante pleiteia a submissão 
do recurso à Turma, para análise de seus fundamentos.

Sem impugnação (e-STJ fl. 576).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Tenho que o inconformismo sob exame não merece prosperar.

Como referido na decisão atacada, em razão do volume de demandas 
concernentes à incidência da contribuição previdenciária sobre diversas rubricas que compõem a 
folha de pagamento dos empregados pelo Regime Geral de Previdência Social, esta Corte 
Superior processou alguns dos recursos especiais referentes ao tema como representativos da 
controvérsia (art. 543-C do CPC), os quais foram apreciados e julgados pela Primeira Seção, 
para, interpretando a legislação federal de regência, consolidar o entendimento de que o tributo 
em apreço incide sobre o décimo terceiro salário, por expressa disposição legal – art. 7º, § 2º, da 
Lei n. 8.620/1993 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º/02/2010) – e em razão do 
que dispõe a Súmula 688 do STF.

Nessa mesma sistemática de julgamento, firmou-se o entendimento de 
que a contribuição previdenciária não incide sobre o aviso prévio indenizado, porquanto tem viés 
reparatório (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 18/03/2014).

Além desses feitos apreciados no rito dos recursos repetitivos, a 
jurisprudência da Primeira Seção sedimentou a orientação de que, "embora o Superior Tribunal 
de Justiça tenha consolidado jurisprudência no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de 
verba salarial, relativamente à incidência da exação sobre o décimo terceiro salário proporcional 
no aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento firmado em sede de recurso repetitivo, de 
que o décimo terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário de contribuição para fins de 
incidência de contribuição previdenciária"(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1379550/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/04/2015).

Ainda, nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. PRECEDENTES DE AMBAS 
AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA.
1. Incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo 
terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter remuneratório de 
tais verbas, na esteira do entendimento firmado no REsp nº 1.066.682/SP, julgado 
pelo rito dos Recursos Repetitivos (Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010). Precedentes: AgRg no REsp 
1408191/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/10/2015, DJe 26/10/2015; EDcl no AgRg no REsp 1512946/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, 
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DJe 26/10/2015; AgRg no AREsp 744.933/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
13/10/2015; AgRg no REsp 1535343/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015; e AREsp 
722062/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/10/2015, DJe 27/10/2015.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1569576/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 13º PAGO EM 
DECORRÊNCIA DO CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
INCIDÊNCIA.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II - Incide contribuição previdenciária sobre o 13º salário proporcional pago em 
decorrência da dispensa do cumprimento do aviso prévio (indenizado), 
porquanto tal verba integra o salário de contribuição.
III - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1531412/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 17/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE GRATIFICAÇÃO 
NATALINA PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO.
1. "Embora o Superior Tribunal de Justiça tenha consolidado jurisprudência no 
sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial, 
relativamente à incidência da exação sobre o décimo terceiro salário proporcional 
no aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento firmado em sede de 
recurso repetitivo, de que o décimo terceiro salário (gratificação natalina) integra 
o salário de contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária"(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1379550/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2015).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 744.933/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015)

A despeito das razões deduzidas no recurso, não logrou o agravante 
infirmar a fundamentação acima delineada.

Por conseguinte, o recurso é manifestamente improcedente, o que atrai a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa à agravante de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0157251-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.682.283 / BA

Números Origem:  00003586620154013300  3586620154013300

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SM ASSESSORIA EMPRESARIAL E GESTAO HOSPITALAR LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO SOARES DE SAMPAIO GEYER ABUBAKIR  - BA014947 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SM ASSESSORIA EMPRESARIAL E GESTAO HOSPITALAR LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO SOARES DE SAMPAIO GEYER ABUBAKIR  - BA014947 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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